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LEI N' 1. 563, DE 22 DE MARÇO DE. 1. 989. -

Autoriza o Chefei do Poder
_ 

Executivo Mu 

nicipal a promov,er a adesao a grupos -

de consórcio, Com o fim de adquirir 

equipamentos rod
.
Oviários e/ou veículos 

' 
' . ' . e da outras provlidencias. 

DOUTOR JOSÉ BOURABEBY,'Prefeito' Municipal da Estâncià 
;, 

Balneária dé Caraguatatuba. Faço saber que a Câmara 
1 

Municipal apr� 

vou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art, lQ- Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a ad 

quirir equipamentos e/ou veículos rodoviários, através de 
,, 

1 • 
adesão e consequente subscrição de grupos de consorcio, 

conforme discriminação a seguir: 

a)- um(l) caminhão diesel com caçamba; 

b)-
11 

dois(2) caminhões diesel equipados com coletor 

tador. i 
compa� 

Art. 2Q- A adesão aos grupos d� consórcios �e l fará
, 

necessariamente 

mediante a formalizaçao de Concorrencia Publica, de acor 
1 

do com as disposições do Decreto-Lei.Federal n2 2.300, de 

-

21 l�de novembro de 1986, com as alterações introduzidas p� � 
lo Decreto-Lei Federal n2 2.348/87 e l 2.360/87, e de acor� 
com a Legislação aplicável a espécie 1 

- • 1 -
Art. 32_ As adesoes a grupos de consorcio, que ficarao adstritas 

Art. 42-

as ;;vigências dos respectivos créditos, não poderão exceder 
' 

' • 1 a 05(cinco) anos, prazo maximo estavelecido por lei. 
1 -Os investimentos decorrentes da aquisiçao dos equipamentos, 

- . . 1 deverao ser incluidos no orçamento o� plano plurianual, ou 

nos orçamentos anuais do MunicÍp!o, mediante o cumprimento 
11 

do ·que dispõe o inciso lQ do art.167 ·1da Constituição Fe 

deral. 

Art. 52- são autorizados as antecipações de prestações ! vincendas, 
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, �'>·:.,,\� J1./ 
do &titncia � � 7(awf�/ 't� 

E�tado de São Paulo 
· 

/ 
fls,02 

a títu1-o de lances-livres, desde que tais pagamentos, aos . 
1 preços vigentes ao-. dia, liquidem parcelas finais de cada 
1. . grupo, com o fim de abreviar a participaçao do -Municipio· 

• - 1 no consorcio, tudo condicionado a existemcia de recursos -

financeiros disponíveis. 

Art. 62- O Chefe do Poder Executivo deverá fazer a previsão orçame� 
- 1 -taria e financeira da elaboraçao do edital de licitaçao. 

1 Art. 72_ Fica o Prefeito Municipal autorizado a realizar, se neces 

sário operação de crédito com o fim de vtabilizar os pag� . 
• 1 mentas dos lances iniciais,intermediarios ou finais, obser 

. 1 
vando-se o limite estabelecido pelo art.167, III da Consti 

tuiç.ão �e}eral, junto a entidade financelra, a própria ad 
- ' 1 

ministradora do consorcio, ou junto a empresa ou empresas 

revendedoras dos equipamentos ou veícu106 . 
1 Art. 8º- Face ao principio da continuidade administrativa que preva 

. 1 
-

lece no serviço publico, incumbe ao Prefeito sucessor dar 
1 cumprimento ao pagamento das prestações remanescentes, até 

o término do contrato e da PB:r·ticipação �a Prefeitura nos 

grupos de consórcio. 
1 'I Art. Para o cumprimento satisfatório do pagamento das presta 

ções ou cotas de adesão, serão oferecida� parte dos perte� 

tuais de participação dos recursos finanlceiros destinados 

a Prefeitura Municipal do F.P.M. - Fundo de Participação -

dos Municípios -, jur1to a entidade bancária repassadora. 

Revogadas as disposições em contrário, elsta lei 'entrará em 

vigor na data de sua publicação. 

1 

1 

1 

1 

JO 
Art. ,M'-

' ' 

Caraguatatuba, 

Dr._ 

plementares, aos 22 dé março de 

���'"�f.e do 
Administração 

Diretor 


